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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LUIZ VICTOR GONCALVES SOARES (PRESO)
ADVOGADO : DALVA MARIA EDWIGES FERREIRA WERLANG - SP478128
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA 
ILICITUDE DAS PROVAS. BUSCA PESSOAL, VEICULAR E 
DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES CONFIGURADAS. 
INAPLICABILIDADE DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, 
§ 4º, DA LEI N. 11.343/2006. HABITUALIDADE DELITIVA 
EVIDENCIADA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto em habeas corpus impetrado em 
favor de LUIZ VICTOR, condenado por tráfico de drogas, 
questionando a validade das provas obtidas por meio de busca 
veicular e domiciliar, e a negativa de aplicação da causa de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 
11.343/2006.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a legalidade das provas 
obtidas por meio de busca veicular e domiciliar sem mandado 
judicial; e (ii) a possibilidade de aplicação da causa de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 
11.343/2006.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A busca pessoal, veicular e domiciliar sem mandado judicial é 
legal quando amparada por fundadas razões, como o 
comportamento suspeito do réu, que tentou evitar a abordagem 
policial, apresentou comportamento suspeito de possível furto de 
veículo e admitiu possuir drogas em sua residência.
4. A aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, 
da Lei de Drogas, é inaplicável quando há evidências de que o 
réu se dedica habitualmente à atividade criminosa, o que foi 
demonstrado pela grande quantidade de drogas apreendidas e 
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pelas circunstâncias do caso.
5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade, o que não se verifica no caso concreto.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA 
ILICITUDE DAS PROVAS. BUSCA PESSOAL, VEICULAR E 
DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES CONFIGURADAS. 
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§ 4º, DA LEI N. 11.343/2006. HABITUALIDADE DELITIVA 
EVIDENCIADA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto em habeas corpus impetrado em 
favor de LUIZ VICTOR, condenado por tráfico de drogas, 
questionando a validade das provas obtidas por meio de busca 
veicular e domiciliar, e a negativa de aplicação da causa de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 
11.343/2006.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a legalidade das provas 
obtidas por meio de busca veicular e domiciliar sem mandado 
judicial; e (ii) a possibilidade de aplicação da causa de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 
11.343/2006.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A busca pessoal, veicular e domiciliar sem mandado judicial é 
legal quando amparada por fundadas razões, como o 
comportamento suspeito do réu, que tentou evitar a abordagem 
policial, apresentou comportamento suspeito de possível furto de 
veículo e admitiu possuir drogas em sua residência.
4. A aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, 
da Lei de Drogas, é inaplicável quando há evidências de que o 
réu se dedica habitualmente à atividade criminosa, o que foi 
demonstrado pela grande quantidade de drogas apreendidas e 
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pelas circunstâncias do caso.
5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade, o que não se verifica no caso concreto.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 94/95).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 94/96):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

Apelação criminal Tráfico de entorpecente. Sentença 
condenatória Preliminar de nulidade por alegada ausência de 
fundadas razões para a abordagem e revistas pessoal, veicular 
e domiciliar. Rejeição Existência de fundada suspeita para a 
realização da diligência, não sendo demonstrada qualquer 
arbitrariedade na conduta dos agentes públicos, os quais apenas 
cumpriram sua função. No mérito, pretendida a concessão do 
privilégio, a substituição da privativa de liberdade por restritivas 
de direitos e o abrandamento do regime prisional 
Inadmissibilidade. Materialidade e autoria suficientemente 
demonstradas Depoimentos de policiais valiosos na elucidação 
dos fatos Grande quantidade de maconha apreendida em poder 
do réu, suscetível de ser dividida em milhares de porções 
individuais Condenação bem editada, com base em sólido e 
convincente acervo probatório. Penas-bases nos patamares 
mínimos Incabível a aplicação do redutor, porquanto demostrado 
que o réu se dedicava às atividades criminosas. Gravidade 
concreta da conduta que revela elevada danosidade social do 
apelante, a reclamar, portanto, a manutenção do regime 
fechado, servindo, de resto, ao lado do quantum punitivo, como 
obstáculo à substituição da pena corporal por restritivas de 
direitos. Preliminar rejeitada. Recurso desprovido.
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O paciente foi condenado pela prática do crime de tráfico de drogas 
(art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06) por ter guardado, no interior de 
seu veículo, oito "tijolos" de maconha, e no interior de sua residência 
três "tijolos" de maconha e três porções fracionadas, que ao todo 
pesam 19.850 g (e-STJ fls. 34-36).

A dinâmica da atuação policial se deu da seguinte forma:

Os policiais militares relataram que estavam em patrulhamento 
quando notaram um indivíduo mexendo em um veículo na via, 
suspeitaram que poderia ser o caso de furto. Ao ver a viatura, 
LUIZ VICTOR atravessou a rua. Realizaram a abordagem e 
localizaram a chave do veículo e um aparelho celular. Durante a 
vistoria veicular, localizaram no banco traseiro oito tijolos inteiros 
e mais quatorze pedaços fracionados de maconha. Indagado, o 
réu confessou a propriedade do entorpecente e disse que teria 
mais em sua residência. Com a anuência do réu, do pai e da 
esposa dele, adentraram à residência. Nos fundos, próximo a 
uma casa abandonada, localizaram mais tijolos inteiros e outras 
porções fracionadas, ambas em sacos pretos (e-STJ fl. 67 - 
grifos acrescidos).

Na dosimetria da pena, o Tribunal de origem negou a aplicação da 
causa de diminuição de pena com a seguinte argumentação:

[...]. Na etapa derradeira, descabida a aplicação do redutor 
previsto no artigo 33, parágrafo 4º, da Lei nº 11.343/06.

Sim, porque a apreensão de grande quantidade de entorpecente 
em poder do acusado, pesando 19.850,0 gramas, a possibilitar a 
confecção de 33.083 porções individuais (confira-se: a literatura 
jurídica já revelou, p.

ex., a apreensão de 3 invólucros de maconha, com o peso de 
1,8g.1), evidencia que o réu não era principiante, mas pessoa já 
bem enfronhada na criminalidade, em especial no segmento da 
narcotraficância, denotando que realizava tal atividade ilícita com 
habitualidade e fazia da mesma seu meio de vida, tanto que a 
posse de tamanha quantidade de entorpecente somente poderia 
ser confiada a quem já estivesse bem introduzido na atividade 
ilícita, pois grandes traficantes não arriscariam entregar quantia 
elevada de entorpecente a qualquer desconhecido ou 
principiante, sobretudo porque a organização criminosa poderia 
sofrer enorme prejuízo com a possibilidade de desvio do 
entorpecente [...] (e-STJ fl. 36).

A defesa alega, em síntese, que o paciente está sofrendo 
constrangimento ilegal, pois as provas que embasaram sua 
condenação são ilícitas, já que fruto de busca veicular e domiciliar 
irregulares. Ademais, lhe foi negada a aplicação da causa de 
diminuição de pena do §4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06 por 
argumentação inidônea.

Ao final, requer a concessão da ordem para reconhecer a ilicitude das 
provas obtidas pela busca veicular e domiciliar, bem como de suas 
derivadas, e a concessão da causa de diminuição de pena.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
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próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
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flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. LEGALIDADE DA 
PROVA. BUSCA PESSOAL, VEICULAR E DOMICILIAR INVÁLIDAS. 
MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 
4º, DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE CRIMINOSA EVIDENCIADA. REGIME PRISIONAL 
FECHADO. PENA SUPERIOR A 8 ANOS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O tema relativo à ilegalidade da busca pessoal, veicular e domiciliar 
não foi objeto de debate na Corte de origem. Portanto, é inviável o 
exame do tema diretamente por este Tribunal Superior, sob pena de 
indevida supressão de instância.

2. Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de 
um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, 
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

3. No caso, o Tribunal de origem afastou o redutor por entender que as 
circunstâncias do delito e as provas colhidas em juízo denotam a 
habitualidade delitiva do réu no tráfico de drogas, haja vista a 
apreensão de 1.700g de maconha e de 1 balança de precisão com 
resquícios de maconha e cocaína. Logo, a modificação desse 
entendimento, a fim de fazer incidir a minorante da Lei de Drogas, 
enseja o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é 
inadmissível em sede de habeas corpus. Precedentes.

4. Não há que se falar em bis in idem na hipótese, pois há nos autos 
outros elementos que evidenciam a habitualidade delitiva do paciente 
no tráfico de drogas além da quantidade e natureza do entorpecente 
apreendido.

5. Estabelecida a sanção em patamar superior a 8 anos de reclusão, o 
modo prisional fechado é o adequado para o início do cumprimento da 
pena reclusiva, nos termos do art. 33, § 2º, "a", do Código Penal.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 900.157/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 30/8/2024.)

 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. ILEGALIDADE DA 
BUSCA VEICULAR. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Ressalvadas as hipóteses em que o automóvel é utilizado para fins 
de habitação, equipara-se a busca veicular à busca pessoal, sem 
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exigência de mandado judicial, sendo suficiente a presença de 
fundada suspeita de crime.

2. Na hipótese, verifica-se que a fundada suspeita reside no fato dos 
policiais terem realizado a abordagem logo após receberem 
informações de que o veículo do acusado estava em atitude suspeita 
na localidade e possuía características semelhantes a de um carro 
utilizado num assalto dias antes. Durante a abordagem verificou-se 
que o agente tinha diversos registros por furto, roubo, porte ilegal de 
arma e tráfico de drogas, de modo que procederem à revista veicular e 
lograram em apreender 11 tabletes de cocaína (11,5kg) e 2 tabletes de 
maconha (2,5 kg) numa bolsa de motoboy que estava no banco 
traseiro. Nesse contexto, é justa a busca veicular diante do caso 
concreto em exame.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 913.154/CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 30/8/2024.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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